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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00057.2000.018.13.00-4Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Embargantes: ROSIMERE BRONZEADO VIEIRA e
ARMANDO ABILIO VIEIRA
Advogado: VANINA CARNEIRO DA CUNHA MODES-
TO
Embargados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e LUIZ GONZAGA DE MENEZES
Advogados: GUTENBERG HONORATO DA SILVA e
ANAIZA DOS SANTOS SILVEIRA
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. REJEI-
ÇÃO. Constatando-se que a pretensão dos
embargantes é apenas ver rediscutida a matéria deci-
dida, o que não condiz com os objetivos dos embar-
gos declaratórios, e não revelando o acórdão vergas-
tado qualquer dos vícios relacionados na CLT, art. 897-
A, e no CPC, art. 535, devem ser rejeitados os embar-
gos opostos com tal finalidade.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, re-
jeitar os embargos de declaração.  João Pessoa, 11
de setembro de 2007.

PROC. NU.: 00082.1997.013.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: PALMIRA GOMES PINTO
Advogado: GENIVANDO DA COSTA ALVES
Agravado: MUNICIPIO DE BARRA DE SANTA ROSA-PB
E M E N T A:  EXECUÇÃO. NOVO ACORDO. IMPOS-
SIBILIDADE. Embora as partes tenham plena liberda-
de de negociação, a formalização de novo acordo, em
substituição ao anteriormente firmado perante o Juízo
de Conciliação de Precatórios deste Tribunal, esbarra
no direito de terceiros que participaram do primeiro ajus-
te, tendo em vista que, no caso dos autos, acarretaria
prejuízo aos demais credores, ante a evidente quebra
da ordem cronológica de pagamento primeiramente
instituída. Agravo de petição a que se nega provimen-
to.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao agravo de petição.  João Pessoa,
13 de setembro de 2007.

PROC. NU.: 00264.2005.008.13.00-6Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Embargante: BEATRIZ MARIA DA SILVA
Advogado: JOAO CAMILO PEREIRA

Embargados: EJS - CONSTRUCOES LTDA e
MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE-PB
Advogados: FRANCISCO LUIS MACEDO PORTO e
SYLVIA ROSADO DE SA NOBREGA
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CON-
TRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.
Não revelando o acórdão vergastado nenhum dos ví-
cios relacionados na CLT, art. 897-A, e no CPC, art.
535, pois analisada com clareza a questão ventilada
no recurso interposto pela parte, atinente à indeniza-
ção por acidente de trabalho, e constatando-se que a
embargante apenas demonstra a sua insatisfação com
relação aos argumentos expostos na decisão, não pros-
pera a sua pretensão de obter novo provimento judici-
al, impondo-se a rejeição dos embargos declaratórios.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, re-
jeitar os embargos de declaração.  João Pessoa, 11
de setembro de 2007.

PROC. NU.: 01053.2007.027.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrentes/Recorridos: ADRIANO RODRIGUES DO
NASCIMENTO, CONCRETA CONSTRUÇOES E
INCORPORAÇOES LTDA e MUNICIPIO DE SANTA
RITA-PB
Advogados: JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SIL-
VA, IRENALDO VIRGINIO DE ARAUJO e LEONAR-
DO SILVA GOMES
Recorrido: FABIO ROQUE DE SA
Advogado: IRENALDO VIRGILIO DE ARAUJO
E M E N T A:  RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA
DE CONDENAÇÃO. FALTA DE INTERESSE. NÃO-
CONHECIMENTO. A ausência de condenação da parte
recorrente, na sentença de primeiro grau, impede o
conhecimento de recurso ordinário interposto contra a
decisão de origem, por falta de demonstração de pres-
suposto processual de recorribilidade imprescindível,
qual seja, o interesse. AUDIÊNCIA UNA. VÍCIO DE
CITAÇÃO. ATRASO DO RECLAMANTE. REVELIA.
INOCORRÊNCIA. A citação dirigida a endereço erra-
do deve ser considerada inválida, sob pena de nulida-
de do processo por vício insanável (CPC, art. 214).
Constatada a falha nos autos, a presença espontânea
do reclamante à audiência já iniciada não implica re-
velia, quando não configurado prejuízo na condução
da instrução. CONTRATO DE EMPREITADA. DONO
DA OBRA. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA.
Resulta incabível a responsabilização do ente público
pelo adimplemento de obrigações trabalhistas, quan-
do a prova dos autos revela a ocorrência de contrato
de empreitada com empresa do ramo da construção
civil, para execução de obra específica. Nessas hipó-
teses, o contratante atua como mero gestor do serviço
contratado. Incidência da Orientação Jurisprudencial
n° 191 da SBDI do C. TST. Sentença que se confirma.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não-conhecimento do recurso do Mu-
nicípio, por falta de interesse de agir, suscitada pelo
reclamante em contra-razões; por unanimidade, rejei-
tar a preliminar de nulidade processual, suscitada pela
reclamada CONCRETA CONSTRUÇÕES E INCOR-
PORAÇÕES LTDA; MÉRITO: EM RELAÇÃO AO RE-
CURSO DA CONCRETA CONSTRUÇÕES E INCOR-
PORAÇÕES LTDA: por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RE-
CLAMANTE: por unanimidade, negar provimento ao
recurso. João Pessoa, 4 de setembro de 2007.

PROC. NU.: 01488.2006.006.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Prolator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: GERALDO MARCELO ALVES DOS SAN-
TOS
Advogado: STANISLAW COSTA ELOY
Recorrido: INSTITUTO WALFREDO GUEDES PEREI-
RA (HOSPITAL SAO VICENTE DE PAULA)
Advogado: JOSE MARIO PORTO JUNIOR
E M E N T A:  CATEGORIAS PROFISSIONAIS E ECO-
NÔMICAS. ENQUADRAMENTO SINDICAL. REGRA
GERAL. ATIVIDADE PRINCIPAL DA EMPRESA. De
um ângulo estritamente legal, o enquadramento sindi-
cal, em nosso país, no tocante às classes profissio-
nais, processa-se paralelamente às categorias econô-
micas, exceto no que tange às ocupações diferencia-
das. Na hipótese dos autos, verificando-se que a ativi-
dade principal da empresa se circunscreve à presta-
ção de serviços beneficentes, como demonstram os

documentos anexados - inclusive os contracheques do
demandante, que registram contribuição para o Sindi-
cato dos Empregados em Instituições Beneficentes,
Religiosas e Filantrópicas no Estado da Paraíba. As-
sim, em consonância com reiterados precedentes desta
mesma Corte, deve ser mantida a sentença de origem
que entendeu que o enquadramento do reclamante se
deu em tal sindicato. Recurso a que se nega provi-
mento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, negar provimento ao
recurso, determinando a correção da autuação, para
fazer constar como recorrente Geraldo Marcelo Alves
dos Santos, em vez de Marcelo Alves dos Santos,
vencida Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora, que
lhe dava provimento parcial, para reformar a sentença
e reconhecer como categoria profissional representante
do autor aquela agregada ao Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos de Serviços de Saúde do
Estado da Paraíba e, via de conseqüência, condenar
o reclamado a pagar ao autor as seguintes verbas:
diferença salarial entre o piso salarial auferido pelo autor
e aqueles previstos nas normas coletivas desta cate-
goria e consignados às fls. 35/v., fl. 58, fl. 46, fl. 52, fl.
62 e fl. 78, observados os respectivos períodos de in-
cidência dos novos pisos salariais; diferença do adici-
onal de insalubridade entre os pisos normativos cita-
dos e reflexos de ambas as verbas sobre 13os salári-
os de 2001 a 2006; férias 2001/2002 a 2005/2006 -
integrais - e 2006/2007 - proporcionais (5/12), todas
acrescidas de 1/3; e FGTS. João Pessoa, 4 de setem-
bro de 2007.

PROC. NU.: 01603.2005.004.13.00-6Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Embargante: JOSE CARLOS PEREIRA DE SOUZA
Advogados: ARTUR FELIPE COSTA NERI e
GRAZIELA FONSECA ROBERTO
Embargado: J MACEDO S/A
Advogados: CARLA DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO e JULIANA OLIVEIRA DE LIMA ROCHA
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CON-
TRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.
Não revelando o acórdão vergastado nenhum dos ví-
cios relacionados na CLT, art. 897-A, e no CPC, art.
535, pois analisada com clareza a questão ventilada
no recurso interposto pela parte, atinente à
quantificação de indenização por dano moral, e cons-
tatando-se que o embargante apenas demonstra a sua
insatisfação com relação aos argumentos expostos na
decisão, não prospera a sua pretensão de obter novo
provimento judicial, impondo-se a rejeição dos embar-
gos declaratórios.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, re-
jeitar os embargos de declaração.  João Pessoa, 11
de setembro de 2007.

PROC. NU.: 01426.2006.004.13.01-1Agravo de Ins-
trumento em Recurso Ordinário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravante: SEMCO RGIS SERVICOS DE
INVENTARIOS LTDA
Advogados: LUCIANA FLAVIA SOARES FELIX e
DEBORAH MADRUGA DO AMARAL LEITAO
Agravado: CARLOS ALBERTO LOPES DA SILVA FI-
LHO
Advogado: GEORGE FALCAO COELHO PAIVA
E M E N T A:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊN-
CIA DE TRASLADO DAS PEÇAS ESSENCIAIS.
INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS.
NÃO-CONHECIMENTO. A ausência  de traslado das
peças essenciais, que obrigatoriamente deveriam ins-
truir a inicial, implica a impossibilidade  de  se  conhe-
cer  o  Agravo  de  Instrumento,  por inobservância aos
dispositivos legais, em especial ao art. 897, § 5º, I, da
CLT e a Instrução Normativa nº 16/99 do Tribunal Su-
perior do Trabalho.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região,  com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, acolher a
preliminar de não conhecimento do agravo de instru-
mento por ausência de traslado de peças obrigatórias,
suscitada por Sua Excelência o Senhor Juiz Relator.
João  Pessoa, 13 de setembro de 2007.
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PROC. NU.: 00222.2006.019.13.00-0Remessa de Ofí-
cio
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SANTANA DOS
GARROTES - PB
Advogado: JOSE MARCILIO BATISTA
Recorrido: ANTUZIA RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado: FRANCISCO ADELMO CORDEIRO
E M E N T A:  REMESSA EX OFFICIO. PEDIDO LÍ-
QUIDO EM MONTANTE INFERIOR A SESSENTA
SALÁRIOS MÍNIMOS. NÃO-CONHECIMENTO. Não
se conhece de Remessa Ex Officio quando a soma
dos valores atribuídos às verbas postuladas é inferior
a sessenta salários mínimos, conforme previsão conti-
da no art. 475, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil
e Súmula 303 do TST.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região,  com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, acolher a
preliminar de não conhecimento da remessa necessá-
ria em razão de o direito controvertido estar expresso
em valor certo e inferior a 60 (sessenta) salários míni-
mos, argüida pelo Ministério Público do Trabalho.  João
Pessoa, 13 de setembro de 2007.

PROC. NU.: 00805.2004.001.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Agravantes: EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA E OU-
TROS 2
Advogado: JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA
Agravados: LAR DA CRIANÇA e FUNDAC -
FUNDAÇAO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE ALICE ALMEIDA
Advogados: IONA DANTAS FLORENTINO LIMA e
MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE
E M E N T A:  PENHORA SOBRE O DIREITO DE USO
DE TERRENO. BEM PÚBLICO. CONTRATO DE CON-
CESSÃO DE USO. DESPROVIMENTO. O contrato de
concessão de direito real de uso é previsto no Decre-
to-lei nº 271/67. O texto legal é cristalino na descrição
do instituto e condições a serem observadas. Nesse
contexto, tendo em vista a destinação específica à fi-
nalidade estabelecida em lei, com o fito de proteger o
interesse público que fundamenta a concessão de uso,
impossível acolher a pretensão do recorrente de pe-
nhora sobre o direito de usar o terreno pertencente ao
município para satisfação de créditos trabalhistas.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª  Região, com a presença da
Representante  da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de petição.  João Pessoa, 13 de se-
tembro de 2007.

PROC. NU.: 00169.2006.019.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relator(a): JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: MUNICIPIO DE BOA VENTURA - PB
Advogado: NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA
Recorrido: MARITIZA JOSE GONÇALO
Advogado: VANDERLY PINTO SANTANA
E M E N T A:   NULIDADE PROCESSUAL. ENTE PÚ-
BLICO. DEFESA. PRAZO EM QUÁDRUPLO.
INOBSERVÂNCIA. Constitui falha insanável a desig-
nação de audiência para o ente público apresentar
defesa sem que lhe seja conferido, para tanto, o privi-
légio do prazo em quádruplo, estatuído no Decreto-lei
nº 779/69. No caso concreto, verifica-se a ocorrência
de tal irregularidade, afigurando-se inelutável a anula-
ção do processo a partir do ato defeituoso, a fim de
que seja propiciado ao município reclamado o prazo
legal para oferecer contestação à emenda apresenta-
da pela demandante. Recurso provido, embora por
fundamentos diversos daqueles expendidos pelo re-
corrente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da  13ª Região,  com  a  presença  da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
em razão da matéria, argüida pelo Município; MÉRI-
TO: por unanimidade, dar provimento ao recurso para

anular o processo a partir da fl. 110 (inclusive) e devol-
ver os autos ao Juízo de origem para que seja desig-
nada nova data de audiência, com a estrita observân-
cia do prazo em quádruplo em favor do demandado,
consoante disposto no art. 1º do Decreto-lei nº 779/69
c/c art. 841, caput, da CLT.  João Pessoa,  13 de se-
tembro de 2007.

PROC. NU.: 00519.2007.009.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUIZ  UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: WELLINGTON CARMO DO MONTE
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Recorrido: CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO
E M E N T A:  ALTERAÇÃO CONTRATUAL. GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO TOTAL. INCI-
DÊNCIA. Havendo alteração unilateral do pactuado,
consubstanciada na não-incorporação do valor de
100% da gratificação de função, retirada após mais de
dez anos de exercício, impõe-se que a reação do em-
pregado ocorra no prazo legal, sob pena de sua inér-
cia implicar a prescrição total do direito de pleitear este
valor. A referida parcela não decorre de previsão legal,
sendo, por isto, plenamente aplicável, em tal hipótese,
a  Súmula  294/TST. No  caso concreto, constatado  o
decurso  de tempo superior a cinco anos entre  o
ajuizamento da ação e o ato da empresa que resultou
no recebimento do adicional de perda de função, não
há como se discutir, à luz dessas diretrizes
jurisprudenciais, a ilicitude da alteração e, conseqüen-
temente, o direito a supostas complementações. Re-
curso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13 Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência Senhora Procuradora MARIA EDLENE
COSTA LINS, por unanimidade, negar provimento ao
recurso.  João Pessoa, 13 de setembro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
25/09/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00342.2007.023.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Prolator(a): JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrente: CONSTRUTORA AGRA LTDA
Advogado: ALEKSANDRA CORREIA FREITAS
Recorrido: JOSE MEDEIROS
Advogado: MARIA DO CARMO LINS E SILVA
E M E N T A:  DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. HIPÓ-
TESE CONFIGURADA. Em relação à indenização por
danos morais, há um entendimento unânime na dou-
trina e na jurisprudência pátrias atuais, no sentido de
que, em tais hipóteses, tal encargo deve se revestir de
um maior cuidado, principalmente quanto à responsa-
bilidade do empregador pela atitude que causou infor-
túnios ao obreiro, com o fito de se tentar evitar novas
práticas de mesmo jaez. É, com amparo nesse fato,
que se deve arbitrar o valor da indenização, vez que,
os valores ali estipulados além do caráter indenizatório,
tem, também, o intuito inibitório que se atribui à conde-
nação relativa à reparação dos danos experimentados
pelo trabalhador.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, acolher a preliminar de não conhecimento dos
documentos de fls. 139/141, suscitada de ofício; por
unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade da sen-
tença por falta de fundamentação, suscitada pela re-
corrente; Mérito: por maioria, com o voto de desempa-
te de Sua Excelência o Senhor Juiz Presidente dos
trabalhos, dar provimento ao recurso para excluir da
condenação o pagamento de indenização do salário-
família, vencidos parcialmente Suas Excelências as
Senhoras Juízas Relatora e Revisora e com a diver-
gência parcial de Sua Excelência o Senhor Juiz
Ubiratan Moreira Delgado que, além disto, restringiam
a indenização por danos morais ao valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais). Determinado o envio das seguintes
peças ao Ministério Público do Trabalho: inicial, ata de
instrução, sentença e acórdão. João Pessoa/PB, 29
de agosto de 2007.

PROC. NU.: 00239.2007.007.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Recorrentes/Recorridos: FRANCIMAR DA SILVA SOU-
ZA e PRESERV/PB-SEGURANÇA E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA
Advogado: JARDON SOUZA MAIA e LUCIANA COS-
TA ARTEIRO
E M E N T A:  DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. Não há
dano moral a ser reparado quando o empregador, nos
limites do seu poder diretivo, procura aferir a subtra-
ção de numerário que estava sob sua guarda, sem a
utilização de pressão, tortura psicológica ou coação.
DECISÃO: ACORDAM  os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar a preliminar de não conhecimento do
recurso ordinário da reclamada, suscitada pelo recor-
rido em contra-razões; EM RELAÇÃO AO RECURSO
ORDINÁRIO DA RECLAMADA: por unanimidade, dar
provimento ao recurso para julgar improcedente o pe-

dido; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLAMAN-
TE: por unanimidade, julgar prejudicado o recurso.
Custas invertidas e dispensadas.  João Pessoa, 22 de
agosto de 2007.

PROC. NU.: 00694.2006.004.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSE NOGUEIRA
Advogado: LUIZ DOS SANTOS LIMA
Recorrido: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: DORGIVAL TERCEIRO NETO
E M E N T A:  ESTABILIDADE. INEXISTÊNCIA. DE-
MISSÃO. DANO MORAL INDEVIDO. Se o emprega-
do não é detentor de estabilidade é lícito ao emprega-
dor rescindir o contrato de trabalho, com o pagamento
das verbas trabalhistas devidas. Nesse contexto, con-
quanto possa o reclamante ter experimentado sofrimen-
to de ordem moral com a demissão, tal prejuízo não
enseja indenização, pois o empregador apenas exer-
ceu um direito legalmente reconhecido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso.  João Pessoa, 29 de agosto de 2007.

PROC. NU.: 00411.2006.003.13.00-7Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: JOVENTINO FERNANDES DE SOUSA - ME
Advogado: GUILHERME BARROS MAIA DO AMARAL
Recorrido: OLIVEIRA MANOEL DA SILVA
Advogado: JOSE INACIO PEREIRA DE MELO
E M E N T A:  CONTESTAÇÃO DE FORMA GENERA-
LIZADA. CONFISSÃO FICTA. HORAS EXTRAS. ANÁ-
LISE DOS DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AU-
TOS. DEPOIMENTO DO AUTOR. CONTRADIÇÃO. A
presunção de veracidade decorrente da confissão ficta
não é absoluta, podendo ser desconstituída por outros
elementos constantes nos autos, desde que guardem
consonância com os fatos alegados. Em existindo ele-
mentos nos autos (depoimentos do próprio autor) que
levem à conclusão contrária ao que se encontra ale-
gado na inicial, impõe-se a reforma da sentença no
que tange ao labor extraordinário. Recurso ordinário
parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar a preliminar de nulidade da sentença
por violação ao contraditório e ampla defesa; MÉRI-
TO: por unanimidade, dar provimento parcial ao recur-
so, para limitar a condenação em labor extraordinário
ao número de duas horas e meia por dia efetivamente
trabalhado, mantidos os adicionais indicados na sen-
tença.  João Pessoa/PB, 29 de agosto de 2007.

PROC. NU.: 01161.2004.003.13.00-0Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: ISABEL REGINA SERRANO ROSENDO
Advogado: VERA LUCIA DE LIMA SOUZA
Agravado: LAR DA CRIANÇA
E M E N T A:   AGRAVO DE PETIÇÃO. IMÓVEL
EDIFICADO EM TERRENO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE
REGISTRO IMOBILIÁRIO. IMPENHORABILIDADE.
Os prédios edificados em terrenos públicos, e que não
constem do registro imobiliário, são inalienáveis e
impenhoráveis. Em sendo, pois, incontroverso que o
imóvel cuja penhora se reivindica pertence ao Municí-
pio de João Pessoa, e,  portanto, em sendo bem públi-
co, é juridicamente impossível a pretensão exarada
pela exeqüente, já que, ao término do contrato de ces-
são de uso, o terreno retornará ao domínio do municí-
pio, inclusive com as construções que nele foram
edificadas. Agravo desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de petição.  João Pessoa/PB, 29 de
agosto de 2007.

PROC. NU.: 00427.2007.005.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: AMBEV - COMPANHIA DE BEBIDAS DAS
AMERICAS
Advogado: MARILIA ALMEIDA VIEIRA
Recorrido: JOAO BATISTA TAVARES DE SENA
Advogado: HELIO VELOSO DA CUNHA
E M E N T A:  HORAS EXTRAS. REGISTROS DE
PONTO PARCIALMENTE ACOSTADOS. PROVA
TESTEMUNHAL. FORÇA PROBATÓRIA. É do autor
o ônus de produzir prova suficiente para desconstituir
os registros de jornada colacionados e demonstrar que
havia trabalho extraordinário, sem a respectiva
contraprestação. Em apresentando prova testemunhal
convincente e coerente, demonstrando que os cartões
de ponto não eram preenchidos corretamente, aliado
ao fato de que estes, sequer, abarcam todo o período
reclamado, impõe-se o deferimento do labor em
sobrejornada. Recurso ordinário a que se nega provi-
mento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, negar provimento ao recurso.  João Pessoa/
PB, 29 de agosto de 2007.

PROC. NU.: 00571.1999.003.13.00-6Agravo de Peti-
ção
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: MUNICIPIO DE BAYEUX-PB
Advogado: ANDERLEY FERREIRA MARQUES

Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado: IJAI NOBREGA DE LIMA
E M E N T A:  AGRAVO DE PETIÇÃO. CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL. TERCEIROS. JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. COMPETÊNCIA. A Justiça do Trabalho teve sua
competência alargada pela Emenda Constitucional nº
20/1998, com a inserção, na Carta Política Federal, do
§ 3º ao art. 114 (hoje, constante no inciso VIII do mes-
mo artigo, após a edição da EC 45/2004), que lhe atri-
buiu competência para, de ofício, executar as contri-
buições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, das sen-
tenças que proferir, incidentes sobre a folha de salári-
os dos empregadores. Assim, se o texto fala em con-
tribuições sociais, nestas estão incluídas, também,
aquelas destinadas a terceiros (Salário Educação,
INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), uma vez que são
espécie do gênero, dada a sua natureza eminentemen-
te social, a teor da Constituição Federal, arts. 212, §
5º, e 240, e da Lei 2.613/55, art. 1º. Além disso, a Lei
nº 8.212/91, em seu art. 43, firmou, expressamente, a
competência da Justiça do Trabalho para proceder ao
recolhimento das importâncias devidas à Seguridade
Social, nas ações trabalhistas de que resultar o paga-
mento de direitos sujeitos à incidência de contribuição
previdenciária, numa patente interpretação extensiva
da nossa competência no campo previdenciário. CON-
TRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NATUREZA TRI-
BUTÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (LEI Nº 5.172/
1966). Segundo entendimento jurisprudencial predo-
minante, as contribuições previdenciárias, previstas na
Constituição Federal, artigo 195, incisos I, a, e II, têm
natureza tributária, estando submetidas às diretrizes
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), que
condiciona a exigibilidade do tributo ao seu lançamen-
to, cujo prazo de decadência é de cinco anos. Reco-
nhecendo-se que o fato gerador dessa contribuição,
no processo trabalhista, é a sentença de mérito, ou o
acordo judicialmente homologado, conta-se o prazo
decadencial a partir do seu trânsito em julgado. Firma-
da a transação judicial em 20/05/2005 e ocorrendo a
quantificação das contribuições previdenciárias em 12/
08/2005, atualizadas em 17/04/2006, com subseqüente
homologação (lançamento) em 16/05/2006, não se há
de falar em decadência do direito de cobrança sobre
as referidas parcelas. Agravo de petição desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
para execução de contribuições sociais em favor de
terceiros, argüida pelo recorrente; MÉRITO: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de petição, com
ressalva de fundamentos de Sua Excelência o Senhor
Juiz Ubiratan Moreira Delgado. João Pessoa, 4 de se-
tembro de 2007.

PROC. NU.: 00150.2007.013.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: ROSINETE ESTEVAM DOS SANTOS
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
E M E N T A:  JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPE-
TÊNCIA MATERIAL. AFERIÇÃO IN STATU
ASSERTIONIS. Sendo a ação um direito subjetivo
abstrato, a definição da competência deve ser aferida
in statu assertionis, desvinculada de qualquer elemen-
to material concreto do litígio. Em conseqüência, ale-
gando a autora, desde a inicial, que manteve vínculo
de emprego com o réu, sustentando fazer jus ao paga-
mento de verbas estritamente trabalhistas, é inegável
que a demanda deve ser apreciada e julgada por esta
Justiça Especializada. FGTS. RECOLHIMENTO NÃO
COMPROVADO. DEFERIMENTO. MANUTENÇÃO. É
incensurável o deferimento do FGTS devido em perío-
do no qual as partes mantiveram vínculo empregatício,
uma vez não comprovado seu regular recolhimento na
conta vinculada da empregada. A existência de con-
trato de parcelamento de débito firmado entre o em-
pregador e a Caixa Econômica Federal não traz reper-
cussões no contrato de trabalho, mormente não tendo
a trabalhadora participado da avença e sendo
inquestionável seu direito aos depósitos estabelecidos
na Lei nº 8.036/90, não havendo justificativa para o
inadimplemento patronal.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.  João Pessoa, 4 de setembro
de 2007.

PROC. NU.: 00130.2007.013.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: ELIZABETE VIEIRA GONCALVES
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
E M E N T A:  JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPE-
TÊNCIA MATERIAL. AFERIÇÃO IN STATU
ASSERTIONIS. Sendo a ação um direito subjetivo
abstrato, a definição da competência deve ser aferida
in statu assertionis, desvinculada de qualquer elemen-
to material concreto do litígio. Em conseqüência, ale-
gando a autora, desde a inicial, que manteve vínculo
de emprego com o réu, sustentando fazer jus ao paga-
mento de verbas estritamente trabalhistas, é inegável
que a demanda deve ser apreciada e julgada por esta
Justiça Especializada. FGTS. RECOLHIMENTO NÃO
COMPROVADO. DEFERIMENTO. MANUTENÇÃO. É
incensurável o deferimento do FGTS devido ao longo
do vínculo empregatício, uma vez não comprovado seu
regular recolhimento na conta vinculada da emprega-
da. A existência de contrato de parcelamento de débi-
to firmado entre o empregador e a Caixa Econômica
Federal não traz repercussões no contrato de traba-
lho, mormente não tendo a trabalhadora participado
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da avença e sendo inquestionável seu direito aos de-
pósitos estabelecidos na Lei nº 8.036/90, não haven-
do justificativa para o inadimplemento patronal.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.  João Pessoa, 04 de setembro
de 2007.

PROC. NU.: 00436.2007.026.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: JOSE CANDIDO DA SILVA
Advogado: ALLISSON CARLOS VITALINO
Recorrido: EMPASA-EMPRESA PARAIBANA DE
ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRICOLAS
Advogado: MANOEL DANTAS DE OLIVEIRA
E M E N T A:  MOTORISTA. CATEGORIA DIFEREN-
CIADA. NORMA COLETIVA DOS COMERCIÁRIOS.
INAPLICABILIDADE. O desempenho, pelo emprega-
do, de função pertencente a categoria diferenciada da
atividade exercida pela empresa e a contribuição men-
sal dirigida a sindicato específico - no caso, dos moto-
ristas - se revestem em óbice à concessão de vanta-
gens previstas em dissídio coletivo atinente à catego-
ria dos comerciários, que o reclamante não integra.
Sentença que se confirma.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.  João Pessoa, 4 de setembro
de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
25/09/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

JUSTIÇA ELEITORAL

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
 Nº. 249 – CLASSE 21

Protocolo nº. 9.179/2006

Origem: João Pessoa (PB).
Assunto: Representação Eleitoral, com pedido liminar,
interposta pelo Partido Republicano Progressista –
PRP, conduzindo a Investigação Judicial Eleitoral, com
arrimo no art. 37, § 1°, da Constituição Federal c/c art.
22 e seguintes da Lei Complementar n°. 64/90 c/c os
dispositivos pertinentes da Lei n°. 9.504/97.
Representante: PARTIDO REPUBLICANO PRO-
GRESSISTA – PRP (Adv. Cláudio Simão de Lucena
Neto – OAB/PB 11.446 e José Fernandes Mariz – OAB/
PB 6651)l e MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL (José
Guilherme Ferraz da Costa – Procurador Regional Elei-
toral).
Representados: NEY ROBINSON SUASSUNA (Adv.
José Edisio Simões Souto – OAB/PB 5405; Edísio
Souto Neto – OAB/PB 12.719 e Felipe de Brito Lira
Souto – OAB/PB 13.339); VENEZIANO VITAL DO
RÊGO SEGUNDO NETO e VITAL DO RÊGO FILHO
(Advs. Roosevelt Vita – OAB/PB n°. 1038; Jonathan
B. Vita – OAB/PB n°. 11245; Lincoln Vita – OAB/PB
8159; Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima – OAB/PB
n°. 7776 e Celso Fernandes da Silva Junior – OAB/PB
n°. 11121) e JOSÉ TARGINO MARANHÃO (Advs. José
Edisio Simões Souto – OAB/PB 5405; José Ricardo
Porto – OAB/PB 2726; Roberto D’Horn Moreira
Monteiro da Franca Sobrinho – OAB/PB 11.701 e
Hallysson Lima Mendes – OAB/PB 11.081-B).
Relator: Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA –
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL.
DESPACHO
Vistos etc.
Cumprindo Carta de Ordem, sua excelência a juíza da
17ª Zona Eleitoral, a requerimento do terceiro repre-
sentado, procedeu à oitiva do Sr. JOÃO TARGINO
ALVES, que representa o Partido Republicano Progres-
sista – PRP. Em audiência o juízo deprecado enten-
deu de deferir requerimento formulado pelo partido re-
presentante no objetivo de serem ouvidas as testemu-
nhas referidas pelo depoente (Flávia Raquel Zeca Brasil
e Pedro Marconi Cavalcanti Pessoa), em vista do que
dispõe o art. 22, VII da Lei Complementar n°. 64/90.
Aberta a audiência para ouvir as testemunhas referi-
das, o Ministério Público Eleitoral consignou o seguin-
te requerimento:
“MM. Juiz... A presente audiência não pode se realizar
visto ter o objetivo único de realizar em face de se tra-
tar de Carta de Ordem não tendo competência esse
juízo para deferir a ilustre pretensão do patrono. Como
a finalidade já foi exaurida, como já foi cumprida, opino
pela devolução arrimada no art. 22, inciso VI e VII da
Lei Complementar n°. 64/90 combinado com o art. 202,
incisos II e III do CPC. Pede deferimento.”  (fl. 460).
O juízo da 17ª Zona Eleitoral indeferiu o requerimento
ministerial, assim posicionando-se:
“Vistos, etc. Ouvida a douta representante do Ministé-
rio Público Eleitoral a mesma posicionou-se da impos-
sibilidade da realização desta audiência para oitiva de
testemunhas referenciadas, tomando por base o art.
22, inciso VI e VII da Lei Complementar n°. 64/90. La-
mento discordar da ilustre Promotora de Justiça Elei-
toral. No que diz respeito à interpretação dada ao arti-
go 22 e incisos V, VI e VII da Lei Complementar n°. 64/
90, vê-se que, da leitura dos dispositivos legais em
questão, é inegável a possibilidade de ser realizada
qualquer diligência probatória após a inquirição das
testemunhas arroladas pelas partes, inexistindo óbice
para produção de nova prova testemunhal. Ademais,
o comando inserto no supra mencionado Inciso VII fa-

culta ao juiz colher o depoimento, inclusive de ofício,
de pessoas conhecedoras de fatos que tenham o con-
dão de auxiliar na solução da lei. Dessa forma, na bus-
ca do cabal esclarecimento dos fatos, é lícito ao ma-
gistrado determinar a oitiva de testemunhas indicadas
pelas partes, mesmo que extemporaneamente, desde
que preservado o princípio do contraditório. No caso
sob análise, foram intimados os advogados de ambas
as partes. Para consolidar o entendimento deste juízo
passo a citar os artigos 5°, parágrafo terceiro, Incisos
V, VI e VII da Lei Complementar n°. 64/90, bem como o
art. 418, Inciso I do CPC. Com este entendimento, dou
procedimento a audiência para tomada do depoimento
das testemunhas referenciadas por João Targino Alves
às fls. 204 e 205.” (fls. 460/462).
Por fim, importa salientar que o patrono dos primeiro e
quarto investigados em sinal de protesto pela realiza-
ção da audiência, que no seu entender havia
extrapolado os limites da ordenança, retirou-se da sala.
Às fls. 467/468, atravessou o Partido Republicano Pro-
gressista petição requerendo a oitiva de mais duas tes-
temunhas referidas pelas testemunhas referidas.
É o breve relato. Decido.
De início, convém salientar que o processo em tela é
regulado pelo art. 22 da Lei Complementar n°. 64/90,
e não pelo art. 5°, do mesmo diploma, utilizado pela
magistrada deprecada como fundamentação a oitiva
das testemunhas referidas pelo representante do Par-
tido Republicano Progressista – PRP.
Nos termos do art. 202, III, do Código de Processo Ci-
vil1, a carta de ordem destinava-se exclusivamente para
que aquele juízo deprecado ouvisse o presidente do
Diretório Regional do Partido Republicano Progressis-
ta, o Sr. JOÃO TARGINO ALVES, como se retira do
documento de fl. 248.
Segundo Alberto Nogueira Júnior 2, em seu artigo
“Algumas considerações sobre o princípio da identida-
de física do juiz” (www.jus.com.br), “ ao juiz depreca-
do competirá, apenas e tão somente, praticar os
atos para os quais foi deprecado” .
O Ministro FERNANDO GONÇALVES, por ocasião do
julgamento da CC n°. 32602-PE, pelo Superior Tribu-
nal de Justiça, sentenciou: “A carta precatória é tão-
somente o instrumento que indica o ato, cuja práti-
ca se requisita a outro juiz, em virtude de não ser
possível sua execução no juízo em que tramita o
processo, sendo indelegável, em face do princípio
do juiz natural o exercício da jurisdição, restringin-
do-se, portanto, à comunicação dos atos proces-
suais ou ao cumprimento de ordem judicial...”.  (DJU
29.04.02).
Ante a tais entendimentos, infere-se que o juízo depre-
cado ao decidir pela oitiva de testemunhas referidas,
não obstante o disposto no art. 22, VI, da Lei Comple-
mentar n°. 64/90, exerceu juízo de valor, extrapolando
o ato para o qual fora designado.
Entretanto, diante da singularidade de que são
revestidas as ações investigatórias, muito assemelha-
das a um inquérito judicializado; o disposto no art. 219
do Código Eleitoral, onde o magistrado deve abster-se
de pronunciar nulidades sem que esteja evidenciado
prejuízo as partes; e por princípio de economia pro-
cessual, ratifico o entendimento da magistrada
deprecada, em face da necessidade de ouvir as teste-
munhas referidas FLÁVIA RAQUEL ZECA BRASIL e
PEDRO MARCONI CAVALCANTI PESSOA, o que efe-
tivamente já se concretizou às fls. 460/462.
Quanto à postulação de fls. 467/468, entendo imperti-
nente a inconformação do partido investigante pelo fato
de não ter seguido com a carta de ordem a mídia em
que foram gravadas as vozes dos investigados
Veneziano Vital do Rego Segundo Neto e Vital do Rego
Filho (Vitalzinho), já que a degravação de todo o diálo-
go acompanhou a referida ordem. Assim, indefiro a
reinquirição das testemunhas Flávia Raquel e Pedro
Marconi.
A teor do art. 22, VII da LC n°. 64/90, é perfeitamente
admissível ao Corregedor ouvir terceiros referidos pe-
las partes ou testemunhas, sendo que estas, segundo
informam os autos às fls. 460/462, já foram ouvidas.
Quanto à oitiva de Felipe Rocha Nunes e Ozeni Aline
de Lima Santos, como se retira do depoimento da Sra.
Flávia Raquel Zeca Brasil, às fls. 461/462, foram
mensuradas apenas como contratados para a vigilân-
cia ambiental do município de Campina Grande e não
como conhecedores de fatos que pudessem contribuir
substancialmente na resolução da investigatória. Di-
ante disto, indefiro a inquirição destes terceiros.
Observo que o patrono José Fernandes Mariz – OAB/
PB 6851 não está habilitado aos autos da presente
investigatória, pelo que assinalo o prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas para juntada do indispensável man-
dato.
Encerrado o prazo de dilação probatória, nos termos
do art. 22, X, da Lei Complementar n°. 64/90, intimem-
se as partes para no prazo comum de 02 (dois) dias
apresentarem alegações finais.
Intimem-se por publicação no Diário da Justiça do Es-
tado da Paraíba as partes por seus advogados. Inti-
me-se pessoalmente o Procurador Regional Eleitoral.
João Pessoa, 26 de setembro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL
(Footnotes)
1  “Art. 202. São requisitos essenciais da carta de or-
dem, da carta precatória e da carta rogatória:
...
III  – a menção do ato processual, que lhe constitui o
objeto.” (Código de Processo Civil).
2 Juiz Federal no Rio de Janeiro (RJ), mestre e doutor
em Direito pela Universidade Gama Filho, professor
adjunto da Universidade Federal Fluminense (UFF),
professor adjunto da Sociedade Educacional São Paulo
Apóstolo (SESPA/UniverCidade).
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DESPACHO DO RELATOR

PROCESSO: MS nº 501  –  Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz João Benedito da Silva, por
redistribuição.
ASSUNTO:  Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, impetrado contra decisão do Plenário do egré-
gio Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, que retirou
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ACÓRDÃO N.º  4843/2007

PROCESSO: EXS nº 319  –  Classe 06.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO: Incidente de suspeição do Juiz Nadir
Leopoldo Valengo suscitado pelo Sr. Cássio Rodrigues
da Cunha Lima no Processo 1241/2006
EXCIPIENTE: Cássio Rodrigues da Cunha Lima.
ADVOGADOS:  Drs. Fábio Andrade Medeiros,
Delosmar Mendonça Júnior e     Luciano José Nóbrega
Pires.
EXCEPTO: Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valendo.
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE JUIZ MEMBRO DE
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE
PARCIALIDADE DO JUIZ EXCEPTO. PRETENDIDO
AFASTAMENTO PARA JULGAR REPRESENTAÇÃO
ELEITORAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA
SUA INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO
CONHECIMENTO.
Deve ser considerada intempestiva a exceção de
suspeição contra Juiz Membro de Tribunal Regional
Eleitoral, quando sua interposição ultrapassa o prazo
de cinco dias previsto no art. 71 e seu parágrafo pri-
meiro, do Regimento Interno do TRE/PB.
 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba em proferir a seguinte DECISÃO: “NÃO
CONHECIDA, POR INTEMPESTIVA, UNÂNIME, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. AUSÊNCIA
JUSTIFICADA DO DR. JOÃO BENEDITO DA SILVA.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2007,
com a composição da Corte conforme certidão de jul-
gamento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 25 de setembro de 2007.

o nome do impetrante da lista de antigüidade para con-
correr ao exercício de função eleitoral.
IMPETRANTE: Alberto Quaresma, Juiz de Direito de
segunda entrância do Estado da Paraíba.
ADVOGADOS: Drs. João Henrique Carneiro Campos,
Umberto Lucas de Oliveira Filho, Luciana Azevedo
Carneiro da Cunha, Antônio Carlos da Costa Lima
Cavendish Moreira e Marcial Duarte de Sá Filho.
IMPETRADO: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.
Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedi-
do de liminar, impetrado pelo Exmº Juiz de Direito de
segunda entrância, Alberto Quaresma, contra decisão
do Plenário do Eg. TRE/PB, que excluiu o impetrante
da lista de antigüidade, publicada no DJ de 30 de ju-
nho de 2007, para concorrer ao exercício de função
eleitoral, com os demais juízes da terceira entrância,
nas seguintes zonas eleitorais: 16ª, 17ª, 71ª e 72ª,
sediadas no município de Campina Grande.
Contudo, analisando os presentes autos, verifico que
o deferimento do pleito em tela poderá vir a alterar a
relação dos magistrados por antigüidade nas Zonas
Eleitorais de Campina Grande, a partir da 2ª coloca-
ção.
Dessa forma, com fulcro no disposto no artigo 19, da
Lei 1.533/51 c/c o art. 47, Parágrafo único, fixo o prazo
de 10 (dez) dias para que o impetrante emende a inici-
al promovendo a citação dos integrantes da lista
publicada no Diário da Justiça de 30 de junho de 2007
e inserta à fl. 18, a partir do 2º colocado para as 16ª,
17ª, 71ª e 72ª Zonas Eleitorais.
Providências necessárias.
Cumpra-se.
João Pessoa, 24 de setembro de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
Juiz JOÃO BENEDITO DA SILVA
Relator
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 25 de setembro de 2007.
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ACÓRDÃO N.º  4.838/2007

PROCESSO: CTA nº 354 – Classe 04.
PROCEDÊNCIA:  Conde – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa.
ASSUNTO: Consulta formulada pelo Partido Trabalhis-
ta Nacional – PTN, por seu Presidente Estadual, inda-
gando se é permitido ao partido político fazer campa-
nha de filiação e propaganda partidária em meios de
comunicação e através de outdoors mediante despe-
sas próprias em qualquer tempo.
CONSULENTE:  Partido Trabalhista Nacional – PTN,
por seu Presidente Estadual, Vailson Oliveira.
CONSULTA FORMULADA POR PRESIDENTE DE
PARTIDO POLÍTICO. LEGITIMIDADE ATIVA. PARE-
CER DA PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL
PELO CONHECIMENTO. CONSULTA RESPONDIDA.
Inexiste proibição aos partidos de fazerem campanha
de filiação e propaganda partidária utilizando recursos
próprios exceto no que concerne a propaganda paga
no rádio e na televisão que está expressamente proi-
bida em consonância com o que dispõe o art. 45, § 3º
da Lei nº 9.096/95.
Vistos , relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados.
ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em proferir a seguinte Decisão: “RESPON-
DEU-SE NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR,
CONTRA OS VOTOS DO DR. JOÃO BENEDITO DA
SILVA E DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA
RAMOS”.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa aos 10 de setembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 25 de setembro de 2007.
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ACÓRDÃO N.º 4.847/2007

PROCESSO: RP nº 253 – Classe 21.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa,
por redistribuição.
ASSUNTO:  Representação Eleitoral, conduzindo à
Ação de Investigação Judicial Eleitoral, interposta pelo
Ministério Público Eleitoral, em desfavor de Josival de
Sousa e Carlos Souza pela prática de captação ilícita
de sufrágio e abuso de poder político e econômico,
com arrimo, respectivamente, no art. 41-A da Lei nº
9.504/97 e art. 22 da Lei Complementar nº 64/90.
REPRESENTANTE: Ministério Público Eleitoral.
1º REPRESENTADO: José Carlos de Sousa.
ADVOGADOS:  Dr. Dirceu Marques Galvão Filho.
2º REPRESENTADO: Josival Júnior de Souza.
ADVOGADOS:  Drs. Dirceu Marques Galvão Filho e
Thyego de Oliveira Matos.
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL.
USO DA MÁQUINA ADMINISTRATIVA POR PREFEI-
TO EM BENEFÍCIO DA CANDIDATURA DE IRMÃO,
CANDIDATO AO CARGO DE DEPUTADO ESTADU-
AL. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
DESNECESSIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO
DO ABUSO QUE O CANDIDATO BENEFICIADO TE-
NHA SIDO ELEITO. CARÁTER ELEITOREIRO EM
ATOS ADMINISTRATIVOS – NOMEAÇÕES E EXO-
NERAÇÕES DE SERVIDORES EXERCENTES DE
CARGOS COMISSIONADOS E NA REALIZAÇÃO DE
REUNIÕES COM OS MENCIONADOS SERVIDORES
– PLENÁRIAS – COMO FORMA DE ARREGIMENTAR
VOTOS PARA CANDIDATURA A CARGO ELETIVO.
ABUSO DE PODER POLÍTICO CONFIGURADO.
POTENCIALIDADE SUFICIENTE DA AÇÃO PARA
PROVOCAR O DESEQUILÍBRIO NO PLEITO. DE-
CRETAÇÃO DE INELEGIBILIDADE DO AUTOR DA
CONDUTA E DO CANDIDATO BENEFICIADO.
O fato de o candidato beneficiado pelo abuso de poder
político previsto no art. 22 LC nº 64/90 não ter sido
eleito não afasta a sua configuração, pois o que se
leva em consideração na caracterização são as suas
características e as circunstâncias em que ocorrido.
A prática de ações administrativas, realizadas por pre-
feito, em prol de candidatura de seu parente a cargo
eletivo, consubstanciada em atos administrativos –
reuniões com servidores e a nomeação e exonerações
de pessoas sem critérios objetivos do serviço, para
exercer cargos comissionados, mas com intuito de
favorecimento da candidatura, configura abuso de po-
der político ou de autoridade previsto no art. 22 da LC
64/90, apto a provocar o desequilíbrio no pleito, ainda
que o beneficiado não tenha sido eleito.
Procedência da ação de investigação para declarar a
inelegibilidade do autor da conduta e do candidato be-
neficiado.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A  o Tribunal Regional da Paraíba, à
unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, por
maioria, julgar procedente a ação de investigação ju-
dicial eleitoral.
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, 17 de setembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 26 de setembro de 2007.
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ACÓRDÃO N.º  4.848/2007
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO: EXS nº 339 – Classe 06.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa – Paraíba.
RELATORA: Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Exceção  de  Suspeição.
EXCIPIENTE: C.R.C.L.
ADVOGADOS: Drs. Luciano José Nóbrega Pires,
Delosmar Mendonça Júnior e Fábio Andrade Medeiros.
EXCEPTO: C.E.L.L.
DECISÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Tribunal Regional da Paraíba, em
proferir a seguinte DECISÃO: “NÃO HAVIA QUÓRUM
PARA A 2ª QUESTÃO DE ORDEM, DAÍ O ADIAMEN-
TO PARA ESTA SESSÃO. REAGITADA A REFERI-
DA QUESTÃO DE ORDEM, OU SEJA, CERCEAMEN-
TO DE DEFESA – NÃO CONHECIDA, NOS TERMOS
DO VOTO DA RELATORA, VENCIDO O DR. JOÃO
BENEDITO DA SILVA. AVERBOU-SE SUSPEITO O
DR. RENAN DE VASCONCELOS NEVES. QUANTO
À EXCEÇÃO: ARQUIVADA, UNÂNIME, NOS TER-
MOS DO VOTO DA RELATORA. AVERBOU
SUSPEIÇÃO O DR. RENAN DE VASCONCELOS
NEVES.”
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, 17 de setembro de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 25 de setembro de 2007.
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000584-3/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.009757-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: AILTON CAVALCANTI DE MELO
DEVEDOR(ES):AILTON CAVALCANTI DE MELO
(CPF/CNPJ:204.013.614-20).
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FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.424,75
(atualizada até 02/06/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC) , inscrito
na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 155/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000585-8/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.014426-1
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: ALESSANDRA CALDAS CAVALCANTI
DEVEDOR(ES):ALESSANDRA CALDAS
CAVALCANTI (CPF/CNPJ:646.455.764-53).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.356,61
(atualizada até 04/11/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 182/
2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara
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EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000586-2/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.006695-3
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE PSICO-
LOGIA - 13ª REGIÃO
EXECUTADO: FRANCISCO EUGENIO DO NASCI-
MENTO SILVA
DEVEDOR(ES):FRANCISCO EUGENIO DO NASCI-
MENTO SILVA (CPF/CNPJ:188.752.894-68).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 925,36 (atu-
alizada até 01/09/2006) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 9.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000587-7/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.005839-3
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: MARIA MARGARIDA BANDEIRA DE
SOUZA
DEVEDOR(ES):MARIA MARGARIDA BANDEIRA DE
SOUZA (CPF/CNPJ:058.887.004-87).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 1.822,64
(atualizada até 16/03/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 22/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000588-1/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.003587-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: METODO SISTEMA DE ENSINO LTDA
DEVEDOR(ES):METODO SISTEMA DE ENSINO
LTDA (CPF/CNPJ:02.503.046/0001-59).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 1.645,33
(atualizada até 30/05/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a FGTS, ins-
crito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
FGPB200200329.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000589-6/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013430-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: EMMANOEL FRANCISCO DE OLIVEI-
RA
DEVEDOR(ES):EMMANOEL FRANCISCO DE OLI-
VEIRA (CPF/CNPJ:156.446.934-49).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 576,86 (atu-
alizada até 26/09/2005) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-

DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 474/
2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000590-9/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.014447-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: MARIA OLETRIZ DE LIMA FILGUEIRA
DEVEDOR(ES):MARIA OLETRIZ DE LIMA
FILGUEIRA (CRC-PB: 005037/O).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.356,61
(atualizada até 04/11/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a MULTA,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 205/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000591-3/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013422-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: MARIA JERUSA MARTINS FORTE
DEVEDOR(ES):MARIA JERUSA MARTINS FORTE
(CPF/CNPJ:191.104.564-49).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.320,74
(atualizada até 26/09/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem       HVGÇML,LÇ
garantida a execução, serão penhorados tantos bens
quantos bastem para garantia integral do débito
excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 465/
2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000592-8/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.009788-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: GENIVAL FLORENTINO DOS SANTOS

DEVEDOR(ES):GENIVAL FLORENTINO DOS SAN-
TOS (CPF/CNPJ:204.321.864-68).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.118,80
(atualizada até 02/06/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a CONSE-
LHOS PROFISSIONAIS (ANUIDADES ETC) , inscrito
na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 191/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000593-2/2007

PROCESSO Nº: 2002.82.00.003431-4
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM
EXECUTADO: AVICULT PEC AROEIRAS SA
AVIPASA
DEVEDOR(ES):AVICULT PEC AROEIRAS SA
AVIPASA (CPF/CNPJ:09.281.387/0001-76).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 25.004,08
(atualizada até 20/05/2002) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTROS
TIPOS DE COBRANCA , inscrito na dívida ativa sob
a(s) CDA(s) nº 66/114.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000594-7/2007

PROCESSO Nº: 2002.82.00.003378-4
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM
EXECUTADO: CAVISA - CAMPOS VILAR SA e outro
DEVEDOR(ES):CAVISA - CAMPOS VILAR SA (CPF/
CNPJ:10.742.351/0001-21).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 47.259,59
(atualizada até 06/04/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTROS
TIPOS DE COBRANCA , inscrito na dívida ativa sob
a(s) CDA(s) nº 35/115.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 27 de agosto de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


